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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria-Executiva


Subsecretaria de Orçamento e Administração
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas


Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de treinamento a nível técnico para o Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais e para a Equipe de Proteção de
Dados Pessoais, ambos responsáveis pela adequação do Ministério das Comunicações (MCOM) à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), a ser realizado pelo IBMEC, na modalidade digital (online).

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO CATMAT QUANTIDADE ESTIMADA UNIDADE DE MEDIDA

1 Treinamento na área de Administração Pública 14729 60 UNIDADE

1.2. O quantitativo e respectivo código do item estão discriminados na tabela acima. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A entrada em vigor da LGPD, em 18 de setembro de 2020, ocorreu de forma concomitante com a recriação do MCOM pela
publicação da Lei nº 14.074, de 14 de outubro de 2020, que converteu a Medida Provisória nº 980, de 10 de junho de 2020. Se, por um lado, a
reestruturação de processos na instituição abre espaço para uma mudança de paradigma e permite trazer a privacidade como pilar fundamental
no tratamento de dados pessoais, por outro, coloca o MCOM em posição de vulnerabilidade diante do curto prazo para adequação às novas
práticas exigidas.

2.2. O Programa de Governança em Privacidade do MCOM atribui ao Comitê e à Equipe de Dados Pessoais, respectivamente, funções
estratégicas e executivas para a adequação do da Pasta à LGPD. Neste sendo, requer conhecimentos, qualificação técnica e experiência de seus
membros para que ações e tomadas de decisão, etapas de monitoramento e prevenção sejam implementadas de maneira eficiente, baseadas em
estratégias robustas.

2.3. Por se tratar de um novo tema, o MCOM não possui, atualmente, um corpo de servidores devidamente qualificado e capacitado
para este fim. A adequação à LGPD requer a criação de uma nova cultura organizacional para o tratamento de dados pessoais, com a elaboração
de documentos de privacidade, o estabelecimento de processos de gerenciamento de riscos e falhas, bem como uma estratégia de prevenção e
proteção de dados. Por se tratar de tema novo que incide sobre múltiplos processos e setores, o conhecimento aquém do necessário sobre o
tema deixa o órgão descoberto, sujeito a violações e vazamentos, além de permanecerem sob risco os direitos do titular de dados.

2.4. Ressalta-se que a demanda de capacitação do Comitê e Equipe de Proteção de Dados Pessoais tem caráter, nesta ocasião,
incomensurável, dado o alto grau de severidade e probabilidade de ocorrência de falhas na proteção de dados. Nesse aspecto, destaca-se que já
existem desafios de proteção de dados pessoais, tanto de natureza técnica quanto jurídica e processual com os quais os servidores estão lidando.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico do  Estudo  Técnico  Preliminar (ETP),
apêndice deste Termo de Referência.

 

4. ESTIMATIVA DA DEMANDA

NÚMERO DE PARTICIPANTES VALOR TOTAL POR TURMA (16 horas) VALOR TOTAL 2 TURMAS VALOR POR PARTICIPANTE

30 participantes por turma R$ 19.500,00

(dezenove mil e quinhentos reais)

R$ 39.000,00

(trinta e nove mil reais)

R$ 650,00

(seiscentos e cinquenta reais)

 

5. RESULTADOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS

Possibilitar a adequação à da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, objetivando mitigar uma
possível situação de risco de violações e vazamentos de dados pessoais, setoriais e institucionais, além de evitar uma situação de vulnerabilidade
gerencial perante a Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Nomear a Equipe de Planejamento da Contratação para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

6.1.1. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

6.1.2. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata
de Registro de Preços, quando aplicável;

6.1.3. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

6.1.4. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais  sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em
decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam
à Administração;
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6.1.5. Solicitar à CONTRATADA os esclarecimentos que julgar necessários quanto ao objeto contratado e à execução contratual;

6.1.6. Proporcionar as devidas condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações de acordo com as normas e condições
estabelecidas neste Termo de Referência; e

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes na proposta e nos seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, além de fornecer os materiais a serem
disponibilizados (se for o caso), na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

7.1.2. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE;

7.1.3. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

7.1.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação;

7.1.5. Solicitar em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das suas obrigações contratuais, exceto aquelas
que já forem da responsabilidade do CONTRATANTE; e

7.1.6. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto contratado.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados serão de responsabilidade da Equipe de Planejamento da
Contratação, da CONTRATANTE, a quem compete aceitar, solicitar correções ou rejeitar os produtos entregues, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666,
de 1993.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou óbices observados, encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

 

10. DO PAGAMENTO

10.1. Conforme art. 28 da IN MARE Nº 08 de 04/12/1998, o pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data do atesto da Fatura/Nota Fiscal.

10.2. ​Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão CONTRATANTE atestar a execução do
objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

10.6. Será considerada a data do pagamento, o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.7. Antes de cada pagamento à CONTRATADA  será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no contrato.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da CONTRATANTE.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 



01/12/2021 15:42 SEI/MCTI - 7251694 - Termo de Referência

https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8065808&infra_sist… 3/5

10.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 60 (sessenta) dias, de acordo com a proposta apresentada.

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste
após o interregno de 60 (sessenta) dias, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

11.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

11.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução por tratar-se  de uma contratação de baixo vulto, a ser executada por
demanda. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e

13.1.5. cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

13.2.2. multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

13.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; e

13.2.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo
de até cinco anos. 

13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a



01/12/2021 15:42 SEI/MCTI - 7251694 - Termo de Referência

https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8065808&infra_sist… 4/5

CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

13.2.7. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.4, 13.2.5 e 13.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

13.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da
União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.6. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil:

13.7.1. autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR).

13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional
ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

14.1. O custo estimado da contratação encontra-se exposto em tópico especifico do ETP, documento  apêndice deste Termo de
Referência.

 

15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto.

15.2. Apresentar Atestado  de Capacidade Técnica  que comprovem a experiência, a competência e a perícia  para cumprir o objeto
proposto, em condições similares ao presente objeto.

 

À consideração superior.

 

 
NEUGIVAN FREIRE DE MEDEIROS

Coordenador de Desenvolvimento de Pessoas substituto
 

1. De acordo.

2. À consideração e deliberação do Subsecretário de Orçamento e Administração.
 

ALESSANDRA XAVIER NUNES
Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas

 

 

1. Aprovo o presente Termo de Referência, ratificado pela área técnica responsável pela elaboração, quantificação e demais elementos que compõem a
pretendida contratação.
 
2. Encaminho ao conhecimento e apreciação do Coordenador-Geral de Recursos Logísticos e posterior trâmite dos autos junto à Coordenação de Licitações,
Compras e Contratos para providências subsequentes.

 

DJAIR FIORILLO LOPES
 Subsecretário de Orçamento e Administração

Documento assinado eletronicamente por Neugivan Freire de Medeiros, Coordenador de Desenvolvimento de Pessoas substituto, em
13/05/2021, às 17:47 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Documento assinado eletronicamente por Alessandra Xavier Nunes, Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas, em 14/05/2021, às 13:58
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 7251694 e o
código CRC 70F96A7B.

Referência: Processo nº 53115.004495/2021-58 SEI nº 7251694

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

